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APRESENTAÇÃO

A obra “Administração de Empresas: Estratégia e Processo Decisório”, publicada pela 
Atena Editora, reúne um conjunto de vinte e sete capítulos que abordam diferentes temas 
relacionados à gestão, com foco na estratégia e no processo decisório no âmbito das 
organizações. Destaca-se que compreender os fenômenos organizacionais é o caminho 
para o avanço e consolidação da ciência da administração, servindo de arcabouço para 
que gestores possam delinear estratégias e tomar decisões eficazes do ponto de vista 
gerencial.

Nesse contexto, este livro emerge como uma fonte de pesquisa robusta, que explora 
a administração em suas diferentes faces, abrangendo estudos sobre gestão financeira, 
gestão estratégica, gestão de pessoas, sustentabilidade, entre outros assuntos que 
permeiam o campo dos estudos organizacionais. Assim, sugiro esta leitura àqueles que 
desejam expandir seus conhecimentos por meio de um arcabouço teórico especializado, 
que comtempla um amplo panorama sobre as tendências de pesquisa e aplicação da 
ciência administrativa. 

Além disso, ressalta-se que este livro agrega à área da administração à medida em 
que reúne um material rico e diversificado, possibilitando a ampliação do debate acadêmico 
e conduzindo docentes, pesquisadores, estudantes, gestores e demais profissionais à 
reflexão sobre os diferentes temas que se desenvolvem no âmbito da administração. 
Finalmente, agradecemos aos autores pelo empenho e dedicação, que possibilitaram a 
construção dessa obra de excelência, e esperamos que este livro possa ser útil àqueles 
que desejam ampliar seus conhecimentos sobre os temas abordados pelos autores em 
seus estudos.

Boa leitura!

Clayton Robson Moreira da Silva
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RESUMO: A sustentabilidade, desde muito 
tempo, vem se tornando mais presente nas 
contratações de serviços em licitações públicas, 
principalmente nas emanadas pelos órgãos 
que fazem parte do Governo Federal. Isso se 
dá em razão de o governo possuir, como função 
primordial, a característica de impulsionar, 
mesmo que indiretamente, o desenvolvimento 
social sem prejuízo ao meio ambiente garantindo, 
assim, melhores condições de vida para os 
cidadãos brasileiros. Assim, pode-se afirmar 
que o termo sustentabilidade foi introduzido 
propriamente em suas normas legais, sendo 
este termo um dos requisitos e critérios a 
constar obrigatoriamente em suas contratações. 
Diante do exposto, surgiu a necessidade de se 
quantificar tais critérios, através da realização 
de uma pesquisa nas contratações públicas 
para serviços comuns de desinsetização para 
controle de vetores e pragas em bens imóveis 

no ano de 2018, cujas consequências, caso 
estes não estejam presentes, poderão gerar 
impactos negativos ao meio ambiente. Por fim, 
através da conclusão da pesquisa, foi possível 
formular e sugerir recomendações para que 
os órgãos que compõem a esfera federal 
aumentem a presença da sustentabilidade em 
suas licitações e, por conseguinte, em seus 
contratos e suas execuções.
PALAVRAS-CHAVE: Sustentabilidade, 
Contratações, Serviços, Licitações, Governo.

THE PRESENCE OF CRITERIA AND 

SUSTAINABILITY REQUIREMENTS IN 

FEDERAL HIRINGS FOR PEST CONTROL 

SERVICES IN THE YEAR 2018

ABSTRACT: Sustainability, for a long time, 
has become more present in the contracting 
of services in public tenders, especially those 
emanated by the organs that are part of the 
Federal Government. This is because the 
government has, as a primary function, the 
characteristic of impelling, even indirectly, social 
development without harm to the environment, 
thus guaranteeing better living conditions for 
Brazilian citizens. Thus, one can affirm that the 
term sustainability has been properly introduced 

http://lattes.cnpq.br/8650663583202404
http://lattes.cnpq.br/8650663583202404
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in its legal norms, this term being one of the requirements and criteria to be mandatory in 
its contracting. Therefore the need arose to quantify such criteria by conducting a survey on 
public contracting for common insect control services for the control of vectors and pests in 
real estate in 2018, the consequences of which, if these are not present, may have negative 
impacts on the environment. Finally, through the conclusion of the research, it was possible 
to formulate and suggest recommendations for the organs that make up the federal sphere 
to increase the presence of sustainability in their bids and, therefore, in their contracts and 
their executions
KEYWORDS: Sustainability, Contracting, Services, Tenders, Government.

1 |  INTRODUÇÃO

1.1 Considerações Iniciais

Retornando em aproximadamente cinquenta anos na linha do tempo, de acordo 
com Portillo (2010), diversos estudos realizados nessa época começam a apontar para 
a questão do impacto ambiental do crescimento exponencial, não só da população, mas 
também de outros fatores como a produção industrial. Considerado como o principal 
exemplo desta vertente, o relatório “Os limites do crescimento”, elaborado pelo Clube 
de Roma e publicado em 1972, considerava que, se as tendências de crescimento de 
cinco fatores – população mundial, produção agrícola, exaustão de recursos naturais, 
produção industrial e poluição – se mantivessem, os limites do crescimento do planeta 
seriam atingidos dentro de cem anos.

Diversas outras manifestações ocorrem a partir do Clube de Roma, inclusive podendo-
se destacar o surgimento do conceito de desenvolvimento sustentável ocorrendo por meio 
da União Internacional para a Conservação da Natureza – década de 80. Entretanto, o 
termo “desenvolvimento sustentável” é formalizado, pela primeira vez, através do Relatório 
de Brundtland. Desta forma, arriscamos afirmar que o passo inicial que levou a grande 
maioria das entidades e corporações, privadas e públicas, a se preocuparem atualmente 
com a racionalização dos recursos e a diminuição dos impactos ao meio ambiente se deu 
com a introdução do conceito de sustentabilidade delineado pela Comissão sobre o Meio 
Ambiente e o Desenvolvimento por meio do Relatório de Brundtland, intitulado de Nosso 
Futuro Comum (Our Common Future): “O desenvolvimento que satisfaz as necessidades 
presentes, sem comprometer a capacidade das gerações futuras de suprir suas próprias 
necessidades”.

Ainda segundo Portillo (2010), causando grande influência no pensamento 
ambientalista internacional, a proposta de desenvolvimento sustentável foi rapidamente 
incorporada por ambientalistas de diversas tendências. Apesar das ambiguidades e 
desacordos, a força político-ideológica do termo ganhou cada vez mais evidência até 



 
Administração de Empresas: Estratégia e Processo Decisório Capítulo 26 405

que, a partir dos fins dos anos 80, foi adotado principalmente como um estilo de gestão 
empresarial.

Outro enfoque importante a ser citado é o da contribuição dada pelo Factor 10 
Club. Segundo Wizsäcker, Lovins e Lovins (1998), o Factor 10 Club, grupo composto por 
proeminentes especialistas em meio ambiente, declarou que uma melhoria dez vezes maior 
na produtividade material e energética nos países industrializados é tanto possível nos 
próximos trinta ou quarenta anos quanto necessária para um desenvolvimento sustentável 
e equitativo para o mundo como um todo. Isso estimulou organizações governamentais e 
intergovernamentais a pensar seriamente sobre a necessidade de mudanças radicais no 
consumo, além de provocar um debate sobre a viabilidade de tais melhorias de eficiência 
e sobre seu potencial impacto ambienta e econômico.

Assim, vale destacar que as entidades, tanto privadas como públicas, vem se 
tornando mais preocupadas e zelosas no que tange aos aspectos sustentáveis em suas 
contratações e no desempenho de suas atividades e, por conseguinte, preocupadas com 
o consumo sustentável.

Conforme ensina Alves (2016) o governo tem um papel importante nos mercados, 
dado seu poder de criação e regulamentação de leis. Logo, a introdução da sustentabilidade 
pelo Governo Federal no Brasil não seria diferente.

Em termos de legislação nacional, Fiorillo (2009) refere que desde a publicação da 
Lei n.º 4.717, de 29 de junho de 1965, que regulamentava a ação popular, conta com a 
defesa dos direitos metaindividuais. Outras leis seguiram a esta, como a Lei n.º 6.938, de 
31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins 
e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências, e a Lei n.º 7.347, de 
24 de julho de 1985, que disciplina a Ação Civil Pública de responsabilidade por danos 
causados ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, 
histórico, turístico e paisagístico e dá outras providências.

Segundo Baumgarten (2008), a Constituição de 1988, no que se refere às questões 
ambientais, está diretamente articulada ao Relatório Brundtland, assim como, a Conferência 
das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento (Rio 92) e a Agenda 21 
são, também, desenvolvimentos do trabalho da Comissão liderada por Gro Brundtland.

Desta forma, como a sustentabilidade tem se tornado cada vez mais presente no 
dia a dia das contratações do Governo Federal e considerando que a materialização das 
decisões e necessidades na Administração Pública se dá através do registro de seus atos 
por meio da emissão de normas, a sustentabilidade evoluiu em sua importância através 
da presença e exigência em seus normativos legais (decretos, leis, instruções normativas 
etc.).

Em termos de legislação inerente às contratações federais, Fortes Júnior (2017) 
informa que o instituto da licitação na história brasileira se deu conforme apresentado na 
sequência contida na figura abaixo.
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Figura 1: Breve História da Licitação no Brasil.
Fonte: Adaptado de Fontes Junior, 2017.

Dessa forma, percebe-se que os termos “desenvolvimento nacional sustentável” 
aparecem na tão famosa e importante lei de licitações (Lei n.º 8.666/93) para contratação 
de obras e serviços de engenharia.

Com o advento do Decreto n.º 3.555, de 8 de agosto de 2000, é aprovado o 
regulamento para a modalidade de licitação denominada pregão para aquisição de bens 
e serviços comuns.

Com tal decreto, a Administração Pública está abarcando mais serviços – os ditos 
comuns, a serem contratados. Entretanto, tal decreto se referia a licitações de pregões 
presenciais, onde era necessário que o participante estivesse presente para dar lances e 
atuar no certame.

Um pouco depois surge a Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, que institui o 
pregão em si, e o Decreto n.º 5.450, de 31 de maio de 2005, o qual estabelece o pregão 
na forma eletrônica.

Portanto, sob a forma eletrônica, o que o Governo Federal almeja com a criação da 
lei e do decreto seria abranger a maior quantidade possível de empresas participantes 
nas licitações com o objetivo de se obter preços mais vantajosos.

Além do exposto anteriormente, Andrade (2009) informa que um dos princípios 
correlatos, trazidos pela Lei n.º 10.520/02 foi o da Sustentabilidade Ambiental em que 
deve ser verifi cada sempre a possibilidade de impacto ambiental do produto ou serviço a 
ser adquirido. Assim, no caso de licitações e serviços ou produtos que causem impacto 
ambiental, as normas de proteção devem ser buscadas e inseridas nos editais, a fi m de 
que se tenha uma licitação que observa os preceitos de proteção de nosso meio ambiente.
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Cumpre acrescentar, também, que as denominadas instruções normativas vieram 
com o objetivo de padronizar os meios e requisitos visando à contratação. Assim, a 
evolução das instruções normativas, no âmbito do Governo Federal, se deu conforme 
descrito na sequência abaixo ao longo do tempo:

Instrução Normativa n.º 13, de 30 de outubro de 1996 (Ministério da Administração 
Federal e Reforma do Estado – MARE);

Instrução Normativa n.º 18, de 22 de dezembro de 1997 (Ministério da Administração 
Federal e Reforma do Estado – MARE);

Instrução Normativa n.º 02, de 30 de abril de 2008 (Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão); e

Instrução Normativa n.º 05, de 26 de maio de 2017 (Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão).

Com base na legislação acima, as quais orientam as contratações de determinados 
serviços comuns, o termo “sustentabilidade” somente aparece na Instrução Normativa n.º 
02/2008, conforme transcrito a seguir:

Art. 42. Deverão constar do Projeto Básico na contratação de serviços de limpeza e 
conservação, além dos demais requisitos dispostos nesta IN:

…

III – exigências de sustentabilidade ambiental na execução do serviço, conforme o disposto 
no anexo V desta Instrução Normativa.

Um pouco mais a frente, somente foi dedicado um normativo para a sustentabilidade 
através da Instrução Normativa n.º 01, de 19 de janeiro de 2010, o qual dispõe sobre os 
critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou 
obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá outras 
providências.

Desta forma, as diversas instruções – evolução das citadas normas – permitiram 
que os Termos de Referência passassem a ter, praticamente, a mesma formação e, por 
conseguinte, a mesma estrutura em si (objetivos, justificativas, obrigações, requisitos etc.). 
Isso se evidencia nos modelos disponíveis no site da Advocacia-Geral da União (AGU) 
para os segmentos em que se pretende contratar: serviços não continuados (pregão), 
serviços continuados sem mão de obra exclusiva, serviços continuados com mão de obra 
exclusiva, serviços de manutenção predial etc.
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Figura 2: Modelo de Licitações e Contratos.
Fonte: Advocacia-Geral da União – AGU, 2019.

Diante do exposto, podemos aproveitar o que cita Lemos (2006) concernente à 
melhoria na aplicação e cobrança da obrigatoriedade da sustentabilidade:

Todos nós, governos, empresários, organizações não governamentais, sociedade civil 
em geral, somos responsáveis pelas mudanças que serão necessárias para iniciarmos o 
processo de transição em direção ao desenvolvimento sustentável.

Por conseguinte, na fi gura abaixo se denota que critérios e práticas de sustentabilidade 
são um dos requisitos a serem cobrados no modelo de termo de referência sugerido pela 
AGU, para os serviços de continuados sem mão de obra exclusiva:
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Figura 3: Requisitos da Contratação.
Fonte: Advocacia-Geral da União – AGU, 2019.

Assim sendo, como pode ser evidenciado através da recomendação da AGU em 
seus modelos, o termo sustentabilidade vem se tornando cada vez mais presente em 
nossos tempos atuais no que tange à contratação de serviços com o objetivo de garantir 
o menor impacto ambiental possível.

1.2 Formulação da Situação Problema

Considerando que a cobrança de práticas e critérios sustentáveis veio se fi rmando 
e se consolidando ao longo do tempo através da presença em vários normativos legais 
a ser adotada pela Administração Pública Federal, a situação problema deste artigo é 
mensurar, em termos percentuais, a presença dos requisitos/critérios de sustentabilidade, 
nos serviços continuados sem dedicação de mão de obra exclusiva para serviços de 
desinsetização (controle de pragas e vetores), nos termos de referência elaborados 
a partir da vigência da Instrução Normativa n.º 05/2017, mais especifi camente par ao 
exercício de 2018, pelo fato de a natureza de tais serviços ser de alto poder poluidor ao 
meio ambiente.

1.3 Objetivo geral

O presente artigo visa mensurar a presença dos requisitos/critérios de 
sustentabilidade nos Termos de Referência destinados às licitações efetuadas 
recentemente pelo Governo Federal do Brasil (a partir da vigência da Instrução Normativa 
n.º 05, de 26 de maio de 2017), mais especifi camente no que se refere às contratações 
de serviços de desinsetização em bens imóveis de propriedade da União no exercício 
de 2018, pois como já destacado, a evolução das Instruções Normativas contribuíram e 
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muito para a consolidação da sustentabilidade nos Termos de Referência.

2 |  REVISÃO DA LITERATURA

2.1 Termo de Referência

Segundo Andrade (2009), previamente à realização do pregão em quaisquer de 
suas formas, a exemplo do projeto básico, o setor requisitante deve elaborar o termo 
de referência, com indicação precisa, suficiente e clara do objeto, sendo vedadas as 
especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem 
a competição ou sua realização.

O Decreto n.º 3.555, de 8 de agosto de 2000, estabelece em seu artigo 8º, inciso II:

II – o termo de referência é o documento que deverá conter elementos 
capazes de propiciar a avaliação do custo pela Administração, diante de 
orçamento detalhado, considerando os preços praticados no mercado, a 
definição dos métodos, a estratégia de suprimento e o prazo de execução 
do contrato.

O Decreto n.º 5.450, de 31 de maio de 2005, informa que:

§ 2º O termo de referência é o documento que deverá conter elementos 
capazes de propiciar avaliação do custo pela administração diante de 
orçamento detalhado, definição dos métodos, estratégia de suprimento, 
valor estimado em planilhas de acordo com o preço de mercado, 
cronograma físico-financeiro, se for o caso, critério de aceitação do objeto, 
deveres do contratado e do contratante, procedimentos de fiscalização e 
gerenciamento do contrato, prazo de execução e sanções, de forma clara, 
concisa e objetiva.

Como exposto, os elementos necessários à contratação deverão estar contemplados 
no termo de referência. Assim como os demais, a presença de requisitos de sustentabilidade 
se faz necessária.

2.2 Pregão e Serviços Comuns

De acordo com Gasparini (2009), a utilização do pregão, em qualquer das esferas 
administrativas, estará sempre restrita à aquisição de bem comum ou à contratação de 
serviço comum. O parágrafo único do art. 1º da Lei Federal do Pregão estabelece que 
“Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos 
padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, 
por meio de especificações usuais no mercado”. Essa definição, tal qual a consignada 
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pelas medidas provisórias anteriores, não satisfaz, e tanto isso é verdade que o Decreto 
Federal n.º 3.555, de 2000, traz em seu Anexo II uma lista exemplificativa de bens e 
serviços comuns.

Rodrigues (2003), com apoio em Silvio M. Marcondes Machado, afirma que “bens 
são coisas que por serem úteis e raras, são suscetíveis de apropriação e contêm valor 
econômico”, enquanto a Lei Federal das Licitações e Contratos da Administração Pública 
no inc. II do art. 6º prescreve que serviço é toda atividade destinada a obter determinada 
utilidade de interesse para a Administração. São essas as coisas que precisam ser comuns 
para que possam ser objeto de pregão.

Justen Filho (2005), depois de pertinentes considerações a respeito desse tema, 
define bem ou serviço comum como “aquele que apresenta sob identidade e características 
padronizadas e que se encontra disponível, a qualquer tempo, num mercado próprio”. 
Gasparini (2009) ainda afirma parecer, sempre, que o bem ou o serviço desejado pela 
Administração Pública que for identificável pelo nome usual de mercado pode-se afirmar 
tratar-se de bem ou serviço comum. Com essa característica contam-se, entre outros 
bens: água mineral, gasolina, botijão de gás, óleo combustível, caneta esferográfica, 
papel almaço com pauta. Por sua vez, são, por exemplo, serviços comuns: limpeza de 
sanitários públicos, pintura de guias, digitação do manuscrito de um livro, transporte de 
valores.

Em todos esses exemplos nada mais é exigido para a qualificação do bem ou serviço 
como comum, senão o nome usual de mercado. Mercado naturalmente deve ser o meio 
ou setor da economia onde o bem ou o serviço está à disposição do interessado e é 
conhecido pelo seu nome por todos que nele militam. Embora à primeira vista possa 
parecer estranho, diga-se que assim devem ser considerados os bens estruturalmente 
complexos, como é o caso e um microcomputador de mesa, uma televisão ou uma 
geladeira, se por seu nome, modelo e especificações técnicas poderem ser facilmente 
identificados nos respectivos mercados de informática e de eletrodomésticos. Portanto, 
a noção de comum não está na estrutura simples do bem; nem a estrutura complexa é 
razão suficiente para retirar do bem sua qualificação de bem comum.

Por fim, o Tribunal de Contas da União – TCU (2010) informa que bens e serviços 
comuns são produtos cuja escolha pode ser feita tão-somente com base nos preços 
ofertados, haja vista serem comparáveis entre si e não necessitarem de avaliação 
minuciosa. São encontráveis facilmente no mercado.

O bem ou o serviço será comum quando for possível estabelecer, para efeito de 
julgamento das propostas, mediante especificações utilizadas no mercado, padrões de 
qualidade e desempenho peculiares ao objeto.

Assim, resumindo o que estabelece o TCU:
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Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e 
qualidade possam ser objetivamente definidos no edital, por meio de especificações 
usuais praticadas no mercado. Bens e serviços comuns são ofertados, em princípio, por 
muitos fornecedores e comparáveis entre si com facilidade.

2.3 Serviço de Desinsetização

Concernente ao tipo de serviço escolhido para análise contida no presente artigo 
achou-se mais adequado utilizar a desinsetização, pois esta lida com questões sanitárias, 
como pode ser constatado no item 5.5 da Portaria n.º 09, de 16 de novembro de 2000, da 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), onde é imprescindível atentar para 
questões de sustentabilidade tendo em vista os impactos que podem ocasionar quando 
praticada forma equivocada de execução, ou seja, sem nenhum critério de sustentabilidade 
a ser respeitado.

2.4 O Catálogo de Serviços (CATSER).

Segundo o Portal de Compras do Governo Federal, o Sistema de Informação 
e Administração de Serviços Gerais (SIASG) é o sistema onde se operacionaliza as 
compras do Governo Federal, que se dá em diversos módulos:

• Catálogo de materiais e serviços (CATMAT / CATSER);

• Cadastramento e divulgação da licitação (SIDEC, Divulgação);

• Intenções de registros de preços (IRP);

• Cadastramento dos fornecedores (SICAF);

• Realização das licitações (Compras governamentais, Sessão Pública, RDC);

• Resultado das licitações (SISPP, SISRP);

• Empenhos de pagamentos (SISME);

• Registro e gestão dos contratos (SICON).

A disponibilização dos dados das Compras Governamentais é um compromisso 
firmado pelo governo brasileiro na Parceria para Governo Aberto (Open Government 
Partnership – OGP do inglês). O Governo está comprometido em promover a transparência 
dos gastos públicos, fornecer informações de valor agregado à sociedade e estimular a 
pesquisa e inovação tecnológica através da implementação da política brasileira de dados 
abertos.

A prestação de dados como um serviço governamental traz vantagens para toda a 
sociedade, incluindo o próprio governo. O Ministério do Planejamento, Desenvolvimento 
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e Gestão está economizando recursos através da publicação dessas informações na 
Internet. O SIASG mantém registro das compras e contratações firmadas pelo poder 
executivo da Administração Pública Federal.

Uma vez que o Portal de Compras do Governo Federal apresenta o SIASG e 
que nele o CATSER é um dos elementos que o compõem, a Instrução Normativa N.º 
2, de 16 de agosto de 2011 nos informa em seu art. 3° estabelece que o Catálogo de 
Serviços (CATSER) deve ser utilizado para catalogação dos serviços contratados pela 
Administração Pública Federal, abrangendo a identificação, descrição e classificação dos 
serviços segundo padrões desempenhos desejados, de acordo com critérios adotados 
pela Organização das Nações Unidas (ONU).

No Catálogo de Serviço do Governo Federal (CATSER), o serviço de desinsetização 
possui as seguintes características:

i) Serviço: 00000341-7;

ii) Situação: Ativo;

iii) Suspenso: Não;

iv) Exclusivo Central de Compras: Não.

v) Cód. CPC: 943 – Serviços de saneamento e serviços similares;

vi) Unidade de medida: UN, UNIDADE, MÊS, MESES, M2 ou METRO QUADRADO.

Assim, através do CATSER será possível obter as informações que servirão de base 
para a realização da pesquisa e, por conseguinte, obter os diversos pregões federais 
cujos termos de Referência poderão ser analisados quanto à presença de critérios e 
práticas de sustentabilidade conforme recomendação no modelo da Advocacia-Geral da 
União e nas normas em vigor.

2.5 Painel de Preços

Segundo o Manual do Painel de Preços do Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão (MP), o Painel de Preços, desenvolvido pela equipe da 
Secretaria de Gestão – SEGES, disponibiliza de forma amigável, dados e informações 
de compras públicas homologadas no Sistema Integrado de Administração de Serviços 
Gerais (SIASG) e COMPRASNET, com o objetivo de auxiliar os gestores públicos na 
tomada de decisões acerca dos processos de compra, dar transparência aos preços 
praticados pela Administração e estimular o controle social.

Assim, para a obtenção dos dados de análise, torna-se imprescindível respeitar o 
passo a passo recomendado no sobredito manual, através do seguinte roteiro:
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1. Acessar o painel de preços em qualquer navegador através do endereço: 
paineldeprecos.planejamento.gov.br;

2. Selecionar o tipo de pesquisa: clicar em “Analisar preços de Serviços” e aguardar 
a página carregar;

3. Aplicar filtros para o serviço a ser consultado e avançar a análise;

4. Refinar a pesquisa: selecionar a região, por exemplo; e

5. Gerar resultados.

2.6 Sustentabilidade

Segundo Boff, Fortes e Morais (2013), sustentabilidade é a palavra da moda. Tudo 
que é sustentável apresenta valor agregado, inclusive econômico. Está intimamente 
ligada ao “politicamente correto”. As empresas, os governos e as pessoas precisam adotar 
modos sustentáveis, mas, afinal, o que é sustentabilidade mesmo?

Segundo Teixeira (2004), a palavra “sustentável” pode expressar algo “capaz de se 
manter mais ou menos constante, ou estável, por um longo período.” Já “sustentabilidade”, 
numa definição primária, pode ser entendida como uma qualidade de “sustentável”. No 
começo da década de 1980, Lester Brown, fundador da Worldwatch Institute e atual 
presidente do Earth Policy Institute, introduziu um novo conceito sobre a palavra, a partir 
da visão de que uma comunidade sustentável seria aquela capaz de satisfazer às próprias 
necessidades sem reduzir as oportunidades das gerações futuras.

Igualmente, Teixeira (2004) informa ainda que a expressão “desenvolvimento 
sustentável” está sujeira a várias interpretações e que pensamentos e correntes das áreas 
ambiental e econômica acreditam que as palavras “desenvolvimento” e “sustentável” 
seriam incompatíveis na tentativa de transmitir uma ideia conjunta por serem, teoricamente, 
contraditórias em relação à evolução humana e preservação/conservação do meio 
ambiente.

Por fim, Teixeira (2004) afirma que quando nos remetemos à questão ambiental, 
entendemos as palavras “sustentável” e “sustentabilidade” e a expressão “desenvolvimento 
sustentável” como formas de expressarmos nossas convicções e preocupações a respeito 
da relação que temos hoje com os recursos naturais e o que resultará dessa relação para 
as novas gerações.

Para Boff (2012), “sustentabilidade é, em termos ecológicos, tudo o que fizermos 
para que um ecossistema não decaia e se arruíne”. Para o autor é possível impedir que um 
sistema entre em colapso por meio da criação de alguns expedientes de sustentabilidade, 
como, por exemplo, plantar árvores na encosta da montanha, que servem de escora 
contra a erosão e os deslizamentos.



 
Administração de Empresas: Estratégia e Processo Decisório Capítulo 26 415

Deste modo, por sustentabilidade pode-se entender que é o uso de matérias 
existentes hoje de forma consciente e adequada para que não faltem no amanhã, ou seja, 
utilização dos recursos – ambientais, sociais, políticos, tecnológico, jurídicos, etc. – sem 
prejudicar as gerações futuras.

3 |  MÉTODO

Para se alcançar o resultado e a resposta à situação-problema apresentada neste 
artigo, foi efetuado um levantamento para obtenção de dados através da inserção das 
seguintes variáveis: Ano da Compra (2018), Código Material/Serviço (3417), Descrição 
(Desinsetização / Desratização / Dedetização), Unidade de Fornecimento (M2, M² e 
METRO QUADRADO), Modalidade da Compra (Pregão) e Esfera (Federal) no site Painel 
de Preços do Governo Federal de forma a gerar as informações que, após estarem 
listadas nos relatórios de saída, pudessem ser investigadas uma a uma no que tange à 
evidenciação do objeto do presente estudo.

Assim, face ao exposto, quanto à natureza das fontes a serem utilizadas para a 
abordagem e para o levantamento das informações com o consequente tratamento 
dos dados, a pesquisa adotada foi a documental (ou de fontes primárias), pois esta 
pesquisa permite que se desenvolva a investigação e análise das informações através 
de documentos de primeira mão, provenientes dos próprios órgãos em que realizaram 
as observações, ou seja, não possuíram nenhum tratamento analítico, pois são a matéria 
prima.

A pesquisa documental, como já citado acima, teve como fonte de informação os 
documentos gerados pelo relatório completo de saída do Painel de Preços, o qual listava 
os itens em que deveriam ser pesquisadas as informações necessárias para análise deste 
artigo.

Desta forma, a abordagem evidenciada foi de caráter quantitativo, pois o que se 
pretendeu e priorizou no estudo foi constatar a presença, nos termos de referência que 
serviram de base para as contratações pelas entidades governamentais, dos critérios e 
práticas de sustentabilidade recomendados conforme normas em vigor.

Igualmente, cumpre destacar e deixar consignado, também, que o estudo envolveu 
a análise do conteúdo dos termos de referência dos pregões realizados para o exercício 
de 2018 tendo em vista que a Instrução Normativa n.º 05/2017 teve sua vigência de fato 
a partir de 26 de setembro de 2017 (conforme preconizado no art. 75). Além disso, dado 
o pequeno intervalo de tempo entre a vigência e o final do exercício (dezembro de 2017), 
poucos seriam os certames a serem analisados e que, possivelmente, poderiam estar 
adequados ao novo normativo e conforme modelo proposto pela AGU haja vista que os 
processos de aquisição que se encontravam abertos, no ano de 2017, não necessitariam 
de readequações conforme nova instrução normativa.
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Para fi nalizar, destacamos que o Painel de Preços também não contém as informações 
relativas ao ano de 2017 para a contratação em análise.

4 |  ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS.

Com as variáveis discriminadas no método deste artigo, procedemos à inserção no 
site do Painel de Preços do Governo Federal obtendo-se, para o ano de 2018, noventa e 
sete compras (pregões) para a consulta realizada no dia 22 de maio de 2019.

Os noventa e sete pregões analisados encontram-se distribuídos da seguinte forma, 
por Região, para 2018:

Fonte: dados da pesquisa.

Posteriormente, tendo por base a quantidade de dados fornecida pelo portal, 
procedeu-se à análise dos Termos de Referência com vistas a evidenciar a presença dos 
elementos que tratassem de critérios e requisitos de sustentabilidade.

Através da análise minuciosa do conteúdo de cada termo, das noventa e sete compras 
efetuadas pelos entes do Governo Federal, constatamos que oitenta e seis compras, ou 
seja, 88,7% (oitenta e oito vírgula sete por cento) dos pregões homologados utilizaram 
o modelo estabelecido pela Advocacia-Geral da União (AGU) e em conformidade com o 
estabelecido na Instrução Normativa n,º 05/2017.

Prosseguindo com a análise, concernente à constatação da presença dos critérios 
de sustentabilidade nos Termos de Referência, obtivemos o resultado detalhado no gráfi co 
abaixo:
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Fonte: dados da pesquisa.

Pelo que se depreende da fi gura, aproximadamente um quarto dos pregões 
analisados não possuíam ou adotaram critérios de sustentabilidade em seus Termos de 
Referência para contratação.

5 |  CONCLUSÕES

A defesa do meio ambiente, através da utilização de requisitos/critérios de 
sustentabilidade, é uma questão que deve ser levada em conta e considerada por todos 
os atores e agentes públicos que estão direta ou indiretamente envolvidos na contratação 
de serviços necessários à conservação e à manutenção dos bens públicos, principalmente 
com serviços que possuem alto potencial de agressão ambiental.

No intuito de se obter êxito, no que tange a incorporar critérios de sustentabilidade 
em seus termos de referência, apesar de se ter conhecimento de que as proposições 
aqui expostas não se serem únicas e, desta maneira, limitadas, acredita-se que a 
adoção práticas descritas a seguir seja o primeiro passo para o acréscimo do percentual 
evidenciado e, por conseguinte, o cumprimento do estabelecido em normas:

6. Elencar e discriminar, através de um sistema ou de uma ferramenta nos próprios 
catálogos, serviços cujas características possuem alta probabilidade de impactar no 
meio ambiente;

7. Identifi cados os potenciais serviços capazes de agredir o meio ambiente, fazer 
constar nos modelos dos Termos de Referência da AGU, obrigatoriamente, os 
requisitos e critérios mínimos necessários à sustentabilidade para a correta execução;

8. Estabelecer, nos Órgãos que pertencentes ao Governo Federal, diretrizes com boas 
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práticas para contratar levando-se em conta os citados critérios de sustentabilidade;

9. Promover a capacitação e atualização dos seus agentes públicos dando ênfase nas 
questões inerentes à sustentabilidade para o correto desempenho de suas atividades;

10. Orientar que os órgãos de assessoramento jurídico efetuem, em seus pareceres, 
a cobrança de tais critérios e requisitos; e

11. Promover, através do uso da tecnologia, maior integração entre os órgãos 
governamentais de forma a permitir maior interação e troca de experiência entre os 
envolvidos no que tange às contratações de maior potencial agressivo.

Deste modo, destaca-se que a adoção de serviços de desinsetização como parâmetro 
somente teve o propósito de evidenciar o comportamento, em termos percentuais, 
quanto à presença dos critérios e requisitos sustentáveis nos termos de referência não 
representando, por assim dizer, um todo em termos de representatividade concernente às 
contratações federais.

Por fim, recomenda-se um aprofundamento no estudo podendo este ser feito para 
vários serviços, sob a forma de amostragem, com o objetivo de verificar a representatividade 
da presença de critérios de sustentabilidade nas licitações.
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